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A Conferência Estadual de Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná é uma instituição 

de participação colegiada e paritária, de caráter deliberativo; e instância intermediária do processo 

conferencial da política, sendo realizada entre as etapas regionais e a nacional. Sua convocação é prevista 

no Art. 227 do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Estadual nº h18419/2015), consistindo em uma das 

atribuições do Conselho Estadual de Direitos da Pessoa com Deficiência (COEDE/PR).  

A V Conferencia Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná foi realizada 

nos dias 14, 15 e 16 de dezembro de 2021 na modalidade virtual, antecedida por Conferências Municipais ou 

Encontros Temáticos, de 19 de setembro a 30 de outubro de 2021, com o tema central “Cenário Atual e 

Futuro na Implementação dos Direitos das Pessoas com Deficiência”, subtema “Direito a Inclusão das 

Pessoas com Deficiência”, sendo os mesmos temas da V Conferência Nacional. O Relatório Final da V 

Conferência Estadual foi encaminhado no início de 2022 ao Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência – CONADE. 

●   Municípios que realizaram Conferências Municipais – total de 86. 

●   Municípios que realizaram Encontros Temáticos – total de162. 

●   Municípios que realizaram a Conferência ou Encontro Temático – total de 248 

●   Municípios que não realizaram Conferência ou Encontro Temático – total de 151 

Os municípios que realizaram Conferências Municipais ou Encontro Temáticos em 2021 são: Abatiá, 

Adrianópolis, Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Alto Piquiri, Altônia, Alto Paraná, Alto Paraíso, Amperé, 

Antonina, Antonio Olinto, Apucarana, Arapongas, Araucária, Araruana, Ariranha do Ivaí, Balsa Nova, 

Bandeirantes, Barra do Jacaré, Barracão, Braganey, Bela Vista da Caroba, Bituruna, Boa Esperança do 

Iguaçu, Boa Ventura do São Roque, Boa Vista da Aparecida, Bocaiúva do Sul, Bom Jesus do Sul, Bom 

Sucesso, Bom Sucesso do Sul, Cafezal, Cambira, Candói, Campina da Lagoa, Campina do Simão, Campina 

Grande do Sul, Campo Bonito, Campo Largo, Campo Magro, Campo Mourão Campo do Tenente, Cantagalo, 

Capanema, Capitão Leônidas Marques, Carambeí, Carlópolis, Castro, Catanduvas, Cerro Azul, Cianorte, 

Cidade Gaúcha, Chopinzinho, Clevelândia, Colombo, Colorado, Congonhinas, Conselheiro Mairinck, 

Contenda, Coronel Domingos Soares, Coronel Vivida, Cruzeiro do Iguaçu, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do 

Sul, Curitiba, Curiúva, Diamante do Sul, Dois Vizinhos, Douradina, Enéas Marques, Espigão Alto do Iguaçu, 

Fazenda Rio Grande, Fernandes Pinheiro, Figueira, Flor da Serra do Sul, Foz do Iguaçu, Foz do Jordão, 

Francisco Beltrão, General Carneiro, Goioxim, Grandes Rios, Guairaçá, Guamiranga, Guapirama, 

Guaporema, Guarapuava, Guaraniaçu, Guaratuba, Guaraqueçaba, Honório Serpa, Ibaiti, Ibiporã, Imbituva, 

Inácio Martins, Inajá, Indianópolis, Ipiranga, Iporã, Itaperuçu, Itambé, Itapejara D’Oeste, Itaúna do Sul, Irati, 

Ivaiporã, Ivaté, Jaboti, Japira, Japurá, Jardim Alegre, Jardim Olinda, Joaquim Távora, Jundiaí do Sul, Jussara, 

Kaloré, Lapa, Laranjal, Lindoeste, Loanda, Lobato, Londrina, Mallet, Mandaguaçu, Mandaguari, Mandirituba, 

Manfrinópolis, Mangueirinha, Marialva, Marilena, Marilândia do Sul, Mariluz, Marmeleiro, Marquinho, Maringá, 

Mariópolis, Marumbi, Matelandia, Mirador, Morretes, Munhoz de Mello, Mauá da Serra, Nova Aurora, Nova 

Aliança do Ivaí, Nova Cantu, Nova Esperança, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Laranjeiras, Nova 

Londrina, Nova Olímpia, Nova Prata do Iguaçu, Novo Itacolomi, Paiçandu, Palmas, Palmeira, Palmital, 

Palotina, Paraíso do Norte, Paranaguá, Paranavaí, Pato Branco, Paula Freitas, Pérola, Pérola D’Oeste, Piên,  

Pinhais, Pinhal de São Bento, Pinhão, Pinhalão,  Piraquara, Pitanga, Planalto, Planaltina do Paraná, Pontal 

do Paraná, Porecatu, Porto Barreiro, Porto Vitoria, Pranchita, Prudentópolis, Quatro Barras, Quedas do 
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Iguaçu, Querência do Norte, Quitandinha, Realeza, Rebouças, Reserva do Iguaçu, Ribeirão Claro, Rio Azul, 

Rio Bom, Rio Bonito do Iguaçu, Rio Negro, Roncador, Rolândia, Rondon, Rosário do Ivaí, Sabáudia, Salgado 

Filho, Salto do Itararé, São Carlos do Ivaí, São João, São João do Caiuá, São Jorge do Oeste, São Jorge do 

Patrocínio, São José dos Pinhais, São José das Palmeiras, São Pedro do Paraná, Santa Cecília do Pavão, 

Santa Cruz do Monte Castelo, Santa Fé, Santa Inês, Santa Isabel do Ivaí, Santo Antonio do Caiuá, São 

Sebastião da Amoreira, Salto do Lontra, Santa Helena, Santa Izabel do Oeste, Santa Mônica, Santa 

Terezinha de Itaipu, Santo Antonio do Sudoeste, Sapopema, Sarandi, Saudade do Iguaçu, Sengés, 

Serranópolis do Iguaçu, Sertaneja, Sertanópolis, Siqueira Campos, Sulina, Tamboara, Tapejara, Tapira, 

Teixeira Soares, Terra Boa, Terra Rica, Terra Roxa, Tijucas do Sul, Três Barras do Paraná, Tuneira do Oeste, 

Tunas do Paraná, Turvo, Ubiratã, Umuarama, União da Vitória, Uraí, Verê, Virmond, Vitorino, Wenceslau 

Braz, 

Considerando a convocação da V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência pelo 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CONADE, para julho de 2024, conforme 

“Caderno de Orientação para a Realização das Conferências Municipais, Estaduais e Distrital dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência” elaborado pelo CONADE e encaminhado aos Conselhos Estaduais. O Ofício 

Circular nº 36/2023 datado de 14 de agosto de 2023, informou que os Estados que realizaram as 

conferências em anos anteriores deveriam realizar um fórum para receber as propostas dos municípios que 

decidiram fazer a conferência em 2023, assim como atualizar o quantitativo de delegados. Estabelecendo a 

quantidade de 38 vagas de delegados, sendo 19 delegados da sociedade civil e 19 delegados 

governamentais, para representar o Estado do Paraná na Conferência Nacional. 

Este Colegiado deliberou por unanimidade em sessão plenária ordinária realizada no dia 03 de julho de 

2023, pela não realização de nova Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Destacamos a relevância do trabalho realizado para garantir o sucesso das Conferências Municipais e 

Encontros Temáticos, bem como da V Conferência Estadual de Defesa da Pessoa com Deficiência do Estado 

do Paraná em 2021, que se destacou como um espaço democrático e aberto ao debate, com articulações de 

propostas que apontaram diretrizes às políticas públicas para pessoas com deficiência. 

Os municípios que não realizaram as Conferências Municipais ou Encontro Temáticos em 2021 tiveram 

o período de 1º de julho a 31 de outubro de 2023 para realizarem as suas respectivas Conferências ou 

Encontros Temáticos. 

●   Municípios que realizaram Conferências Municipais – total de 17 

●   Municípios que realizaram Encontros Temáticos – total de 24 

●   Municípios que realizaram a Conferência ou Encontro Temático – total de 41 

 Os municípios que realizaram Conferências Municipais ou Encontro Temáticos em 2023 são: Abatiá, 

Almirante Tamandaré, Ampere, Amaporã, Andirá, Astorga, Boa Esperança, Borrazópolis, Cambará, Cascavel, 

Castro, Colombo, Cornélio Procópio, Corumbataí do Sul, Curitiba, Doutor Camargo, Guarapuava, Grandes 

Rios, Esperança Nova, Ibiporã, Jesuítas, Leópolis, Lupionópolis, Maringá, Medianeira, Morretes, Nova 

Fátima,  Paiçandu, Paranaguá, Ponta Grossa, Porto Amazonas, Porto Rico, Quatro Barras, Rancho Alegre, 

Ribeirão do Pinhal, Rio Branco do Sul, Rondon, Santa Lúcia, São João do Ivaí, Santo Inácio, Toledo. 

O Fórum Estadual do Paraná para atualização da V Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência do Paraná, deliberado pelo Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Paraná 

– COEDE/PR em conjunto com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família SEDEF/PR, por 
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meio da Resolução N° 001/2024 - COEDE-PR/SEDEF foi realizado na modalidade híbrida no dia 17 de abril 

de 2024, com 38 participantes presencialmente e 202 remotamente, totalizando 240 participantes. 

Na Conferência Estadual de 2021 as proposições dos municípios foram analisadas, compiladas e 

aglutinas derivando 151 propostas. Dessas foram aprovados 03 (três) propostas por Eixo Temático, 

totalizando 12 propostas, que integraram o Relatório Final da Conferência enviado ao CONADE. 

O processo de sistematização das 266 propostas dos municípios que realizaram Conferência ou 

Encontro Temático em 2023 ocorreu com analise, compilação e aglutinação feita pela Comissão 

Organizadora do Fórum. 

EIXO TEMÁTICO I – 46 propostas. 

EIXO TEMÁTICO II – 56 propostas 

EIXO TEMÁTICO III – 55 propostas. 

EIXO TEMÁTICO IV – 53 propostas. 

EIXO TEMÁTICO V – 56 propostas. 

As 03 (três) propostas dos quatro Eixos Temático aprovadas na Conferência Estadual em 2021 foram 

mantidas, acrescidas mais 02 (duas) propostas nos Eixos Temáticos I, II, III e IV e incluídas as 05 (cinco) 

propostas do V Eixo Temático, totalizando 25 (vinte e cinco) propostas aprovadas. 

PROPOSTAS APROVADAS 

EIXO TEMÁTICO I – Estratégias para manter e aprimorar o controle social assegurando a participação 

das pessoas com deficiência 

1) Implantar uma política de capacitação continuada dos conselheiros, pessoas com deficiência, núcleo 

familiar e para a rede de atendimento às PCDs (como instituições públicas e privadas). Fomentar a 

participação com reuniões periódicas, monitoramento e acompanhamento das políticas para pessoas com 

deficiência criando estratégias que facilitem o acesso à informação como instrumento e articulação social, 

estimulando ações conjuntas com rede de atendimentos para a criação de programas voltados a cuidadores 

e familiares das pessoas com deficiência nos grupos de convivência. 

2) Divulgar os direitos da pessoa com deficiência através de palestras, folders, panfletos, cartilhas e 

mídias sociais, prezando pelos aspectos de acessibilidade, com intuito de sensibilizar que a pessoa com 

deficiência é, também, sujeito de direitos, abrangendo todas as políticas públicas e a sociedade de uma forma 

geral, estimulando a inclusão social e igualdade de condições, além de elaboração de cartilha com instruções 

de atendimento e cuidados às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

3) Realizar capacitação, formação continuada e permanente dos conselheiros a respeito das políticas 

públicas voltadas para pessoa com deficiência, com o objetivo de promover e efetivar a execução da garantia 

de direitos desta parcela da população, bem como fortalecer a articulação com os gestores da administração 

pública e a participação de conselheiros com deficiência nos conselhos municipais dos direitos da pessoa 

com deficiência. 

4) Fomentar a implantação de Conselhos, Planos e Fundos Municipais dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência em todo o Estado em parceria com o órgão gestor da Política da Pessoa com Deficiência. 

Implementar e fortalecer os Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência, nos âmbitos Federal, Estadual 

e Municipal, dotando-os de recursos financeiros e infraestrutura necessários para o efetivo controle social e 

exercício de suas funções.  
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5) Criar políticas de capacitação/formação continuada para conselheiros (as) dos direitos da pessoa com 

deficiência, nas esferas federal, estadual, municipal, acerca do papel dos conselheiros (as), legislação, 

normativas e aplicação dos recursos, bem como divulgar, por meio das mídias digitais e impressas, os 

direitos da pessoa com deficiência, assegurar a acessibilidade e a proporcionar sua efetiva participação, nas 

políticas públicas, espaços democráticos e de promoção, proteção, defesa e garantia de direitos. 

 

EIXO TEMÁTICO II – Garantia do acesso das pessoas com deficiência às políticas públicas e avaliação 
biopsicossocial unificada 

1) Garantir um desenho universal de sociedade, propiciando adaptação razoável, conforme a normativa 

ABNT 9050 de 2015 e ABNT 16.537 de 2024, objetivando assegurar às pessoas com deficiências seu direito 

de ir e vir, com segurança e autonomia, nos órgãos públicos, áreas de lazer, estabelecimentos e instituições 

privadas, OSC e demais espaços de participação. Implantar a acessibilidade arquitetônica, urbanística e de 

transporte, por meio de políticas públicas voltadas para as Pessoas com Deficiência, que proporcionem 

condições gerais de acessibilidade à informação, à comunicação e às ajudas técnicas, bem como realizar a 

adequação das Leis de novas construções (públicas e privadas). Garantir a participação de representantes e 

das pessoas com deficiência na construção e deliberação dos documentos e legislação relacionados a 

critérios de construção de vias e espaços públicos, prédios públicos, para garantia de inclusão e 

acessibilidade nos projetos de engenharia e arquitetura. 

2) Ofertar cursos de qualificação profissional e formação continuada sobre as temáticas de inclusão 

social, deficiência, diversidade, capacitismo e anticapacitismo, equidade, acessibilidade e tecnologias 

assistivas, libras, braile para servidores municipais e estaduais, profissionais das redes de atendimento nos 

diferentes níveis de atenção, como SUS, SUAS, Rede de Proteção e Conselho Tutelar de forma gratuita e 

acessível, para promoção de serviços de excelência aos usuários da política, com agilidade e prioridade nos 

atendimentos públicos a fim de facilitar o acesso de pessoas com deficiência às políticas públicas, visando 

fomentar a defesa dos direitos sociais, humanos, políticos e civis deste segmento, contribuindo para a não 

violência institucional. Fomentar a produção e a difusão de estratégias, experiências e conhecimentos que 

colaborem para qualificar a gestão de políticas públicas de forma a contemplar a plena participação das 

pessoas com deficiência. Assegurar representatividade da pessoa com deficiência no processo de 

elaboração dos Planos Municipais das diversas políticas públicas. Incluir a pessoa com deficiência, 

respeitando suas peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, saúde, 

trabalho, edificação pública, seguridade social, transporte, habitação, cultura, esporte e lazer. 

3) Criar órgão de apoio permanente às políticas públicas da pessoa com deficiência (em âmbito estadual 

e municipal), reunindo equipe técnica capacitada e especializada, que sejam preferencialmente pessoas com 

deficiência, para orientar a regulamentação e implementação destas políticas, sendo interface entre a lei, 

usuários e prestadores de serviço (seja na forma de um “núcleo de acessibilidade”, “câmara técnica”, 

assessoria/departamento ou “secretaria” específica). Planejar ações para a execução através da organização 

do aparelho administrativo bem como dos recursos humanos, financeiros, materiais e tecnológicos, com 

vistas a atingir os objetivos da política pública. Implantar uma coordenadoria específica, tendo uma pessoa de 

referência para atendimento especializado a pessoas com deficiência, de modo a orientar e direcionar as 

demandas desse público, garantindo prioridade no atendimento seja na área da saúde, assistência social, 

educação, habitação, esporte, cultura, lazer e demais áreas afins. 

4) Integrar ações em nível municipal, estadual e federal a fim de conduzir ações que melhorem a 
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qualidade de vida material, física, psicológica e social das pessoas com deficiência. Avaliação, especificação 

e acompanhamento de saúde adequado. Destinar recursos financeiros para implantação, capacitação e 

manutenção do serviço de avaliação biopsicossocial (cofinanciamento municipal e federal). Implementação 

de mecanismos de avaliação biopsicossocial que considerem as necessidades específicas de cada pessoa 

com deficiência, garantindo uma abordagem holística e personalizada nas políticas públicas. Implementar 

equipes multidisciplinares em centros de saúde para realizar avaliações biopsicossociais abrangentes, 

garantindo o entendimento integral das necessidades de saúde das pessoas com deficiência e direcionando 

planos de cuidados personalizados. Instituir programas de formação continuada para profissionais envolvidos 

na avaliação biopsicossocial, com ênfase na abordagem centrada na pessoa e na compreensão das 

interseccionalidades das deficiências. Desenvolver sistemas integrados de dados para avaliação unificada, 

permitindo o compartilhamento eficiente de informações entre diferentes setores governamentais, visando 

uma prestação de serviços mais coordenada e eficaz. 

5) Realizar audiências públicas regionais para envolver a comunidade na revisão e aprimoramento 

constante das políticas públicas, assegurando que as necessidades específicas de cada local sejam 

consideradas na elaboração de estratégias. Criação de campanhas de conscientização e capacitação para 

profissionais de saúde, assistência social e demais áreas envolvidas, promovendo uma compreensão ampla 

das necessidades biopsicossociais das pessoas com deficiência. Promover estudos e diagnósticos para a 

geração de informações (banco de dados) para a criação de programas e realização de campanhas de 

sensibilização humana. Propor a criação de cursos na área de tecnologia assistiva, que propõe a valorização, 

a inclusão e a igualdade dessas pessoas na promoção dos direitos humanos, bem como o desenvolvimento 

de outras ações com o objetivo de formar recursos humanos qualificados vislumbrando novos caminhos de 

inclusão social, pessoas com deficiência e idosos. Criação de plataforma digital com informações pertinentes 

sobre políticas públicas dirigidas para PcD com recursos de acessibilidades diversas e área para 

recolhimento de sugestões da população.. 

 

EIXO TEMÁTICO III – Financiamento da promoção de direitos da pessoa com deficiência 

1) Criar, implementar, estruturar e regulamentar o Fundo Estadual dos Direitos da pessoa com Deficiência 

do Estado do Paraná com dotação orçamentária em conformidade com a Lei Brasileira de Inclusão e fontes 

definidas (como por exemplo: multas das empresas que não cumprem as leis de cotas, multas de 

estacionamento irregular em vagas destinadas à pessoa com deficiência e multas por falta de acessibilidade), 

para promover autonomia, independência e participação efetiva das pessoas com deficiência na sociedade, 

além do fortalecimento do controle social. A destinação dos recursos do referido Fundo Estadual deve estar 

claramente estabelecida na sua lei de criação. 

2) Fomentar e apoiar a criação, o fortalecimento e a implementação dos Fundos Municipais dos direitos 

da pessoa com deficiência nos municípios do Estado do Paraná. 

3) Aprimorar o pacto federativo com responsabilidades e financiamentos nas três instâncias federativas 

para incentivar estudos e pesquisas dos fatores relacionados a deficiências, com o objetivo de contribuir na 

construção de políticas públicas efetivas na área dos direitos da pessoa com deficiência e promover a 

implementação intersetorial das políticas públicas, garantindo por meio de convênios os repasses mensais de 

um montante fixo para entidades que atendam pessoas com deficiência. Implementar ações para consultoria 

e realização de um diagnóstico técnico qualitativo e quantitativo da população PcD (e principais demandas) 

para que seja desenvolvida uma política estruturante das ações a serem implantadas. 
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4) Garantir recursos orçamentários para as políticas de capacitação/formação continuada para conselhos 

de direitos da pessoa com deficiência, bem como instrumentalizar as redes de atendimento estadual e 

municipal à pessoa com deficiência, inclusive fomentar e investir em políticas de acessibilidade, promovendo 

o desenho universal, a remoção de barreiras arquitetônicas e atitudinais e os ajustes necessários para 

garantir a inclusão, em todos os espaços, das pessoas com deficiência. 

5) Garantir a previsão orçamentária para a política pública para pessoa com deficiência, por meio da 

instituição e lotação de recursos no Fundo PCD e fonte do tesouro, previstos na LDO (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual) suficiente para a implantação, implementação e manutenção 

de programas e projetos previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 

EIXO TEMÁTICA IV – Cidadania e acessibilidade 

1) Promover e implantar projetos arquitetônicos acessíveis, objetivando a construção, adaptação e 

manutenção de espaços, comércios, prédios públicos, vias públicas, calçadas com rotas acessíveis, rampas 

de acesso, sinalização, informação tátil e sonora, ciclovias, travessias elevadas, banheiros adaptados dos 

espaços públicos e privados, academias e parques ao ar livre com equipamentos adaptados. Garantindo a 

acessibilidade conforme legislações vigentes que estabelecem normas gerais e critérios para promoção de 

acessibilidade. 

2) Garantia de acesso à tecnologia assistiva, usando como referência, a lista de produtos assistivos 

prioritários da Organização Mundial de Saúde, mas não limitando apenas a estes, que incluem: Sistema 

sinalizador de alarme com luz, som, vibração; Aparelho de áudio habilitado para o formato DAISY; Dispositivo 

de linha (display) Braille; Material e equipamentos de escrita em Braille; Bengala (branca e verde) e bastão; 

Dispositivos para banho e higiene; Monitor e Mostrador de legendas; Suportes de apoio para sustentação; 

Órtese para membros superiores, inferiores e coluna vertebral; Dispositivos para comunicação; Software de 

comunicação; Apoio para mobilidade e autonomia (exemplo: Muleta auxiliar com apoio no cotovelo); 

Comunicador para surdos cegos (ou DeafBlind Communicators, DBC); Sensor e alarme de queda; Tecnologia 

que converte sinais em voz; Localizador com Sistema de Posicionamento Global (ou Global Positioning 

System, GPS), Corrimão e barra de apoio; Aparelho auditivo (digital) e baterias; Aro de indução magnética 

(hearing loop); Sistema FM; Produtos para a incontinência; Software de emulação; Simulação de mouse e 

teclado; Joystick adaptado; Lupa digital; Lupa manual; Assistente Pessoal Digital (ou Personal Digital 

Assistant, PDA); Gravador; Sistema de alarme de emergência pessoal; Gestor e Organizador de comprimidos 

e medicamentos; Almofada para alívio de pressão; Colchonete para alívio de pressão; Rampa portátil; 

Andador fixo e com rodas; Leitor de tela; Óculos para baixa visão de curta distância ou longa distância com 

filtros e proteção solar; Estabilizador ajustável para a postura em pé; Calçado terapêutico ou ortopédico para 

usuário diabético ou com pé neuropático; Dispositivo auxiliar para gerenciamento do tempo; Dispositivo 

auxiliar portátil para orientação; Triciclo; Dispositivo de comunicação por vídeo; Relógio com auto falante 

sensível ao toque; Cadeira de roda para uso ativo; Cadeira de rodas manual para condução por um 

assistente; Cadeira de rodas manual com suporte postural; Cadeira de rodas motorizada; Cadeiras de rodas 

adaptadas para atividades esportivas; Dispositivos para pessoas com  Transtorno do Espectro Autista. 

3) Ofertar acessibilidade e tecnologia assistiva com manutenção de salas de recursos multifuncionais 

acesso a softwares, AVAs, lousas digitais nas salas de aula, computadores adaptados, jogos adaptados, 

instalação de sintetizadores de voz, como o Dosvox e o NVDA, em equipamentos das bibliotecas públicas e 

nas escolas. 
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4) Implementar mecanismos para incentivar e fiscalizar os espaços públicos e privados, a realizar 

investimentos e ações de inclusão destinadas às pessoas com deficiência, garantindo o direito do desenho 

universal no ambiente de trabalho, no transporte, na educação, no esporte, na cultura, no lazer e na saúde. 

5) Elaborar diagnóstico a fim de identificar barreiras arquitetônica e atitudinais, propondo diretrizes para 

garantir os direitos para a segurança de renda, manutenção de vínculos familiares e comunitários, habitação 

digna e acessível e ações para desenvolver há autonomia na convivência familiar e comunitária na promoção 

do acesso a direitos fundamentais e da condição de pleno acesso a cidadania. 

 

EIXO TEMÁTICO V – Os desafios para comunicação universal 

1) Garantir a acessibilidade para pessoas com deficiência por meio do uso de tecnologias assistivas 

digitais, como sistemas, plataformas, sites, aplicativos com tradução instantânea para Língua Brasileira de 

Sinais (LIBRAS) e etc. Nos espaços públicos e privados observando o desenho Universal, adotando técnicas 

de texto auto descritivo (audiodescrição) na veiculação dos materiais institucionais das diversas áreas e 

secretarias com materiais impressos e redes sociais.  

2) Inserir Língua Brasileira de Sinais/Guia intérprete, nas escolas municipais, colégios estaduais, 

faculdades e universidades públicas e privadas em todo o território nacional, para garantir acessibilidade na 

comunicação para pessoas surdas e surdocego. 

3) Instituir programas de desoneração de impostos nos estados, municípios e união, para pessoas com 

deficiência adquirir equipamentos de tecnologias assistivas, como aplicativos, sistemas, plataformas e 

equipamentos que possibilitem melhorar a autonomia da pessoa com deficiência. 

4) Propor cursos de capacitação na área da pessoa com deficiência, nas instituições públicas e privadas, 

abordando práticas inclusivas, de como se relacionar com ás pessoas com deficiência, diversidade de 

linguagens e o uso adequado de tecnologias assistivas, garantindo uma comunicação mais acessível e 

representativa para todos. 

5) Investir em ciência e tecnologia, desenvolvendo pesquisas de tecnologias assistivas para aprimorar a 

acessibilidade na comunicação, desenvolvendo aplicativos com tradução automática de língua de sinais, 

sistemas com reconhecimento de voz e equipamentos acessíveis para ás pessoas com deficiência. 

 

ELEIÇÃO DOS DELEGADOS NACIONAIS 

A eleição dos Delegados Nacional ocorreu de forma on-line, à cédula eletrônica foi encaminhada via e-

mail para os Delegados Estaduais eleitos nos municípios, com um link para votarem das 12 horas do dia 16 

de abril de 2024 até às 12 horas do dia 17 de abril de 2024. Foram eleitos: 

 

 

DELEGADOS NACIONAIS GOVERNAMENTAIS 
 

NOME MUNICÍPIO RG CPF 
PESSOA 

COM 
DEFICIÊNCIA 

QUARTO 
ADAPTADO 

Adriana Santos de Oliveira Curitiba 6614510-7 SSP/PR 025.952.219-81 Não NÃO 

André Lucas Feliciano 
Ferreira 

Colombo 9356550-9 SSP/PR 064.304.569-43 Não NÃO 

Antonio Augusto Ferreira 
Neto 

Maringá 
13024032-1 

SSP/PR 
047.039.039-54 Sim – TEA NÃO 

Cassia Fabiola da Rocha 
Alves 

Agudos do 
Sul 

13727421-3 
SSP/PR 

105.120.509-37 Sim – Múltipla SIM 



FÓRUM PARA ATUALIZAÇÃO DA V CONFERÊNCIA  

ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

  

NOME MUNICÍPIO RG CPF 
PESSOA 

COM 
DEFICIÊNCIA 

QUARTO 
ADAPTADO 

Celso Evaristo da Costa Jussara 3354601-7 SSP/PR 442.063.809-53 SIM – Física SIM 

Denise Maria Amaral de 
Oliveira Moraes 

Curitiba 3228034-0 SSP/PR 514.617.309-53 NÃO NÃO 

Emiliana Cristina Burkot 
Taborda 

Maringá 6928805-7 SSP/PR 018.349.799-60 NÃO NÃO 

Ezilda de Fatima Nunes Rio Negro 6242302-1 SSP/PR 728.348.709-34 NÃO NÃO 

Ivã José de Pádua Cascavel 7022317-1 SSP/PR 026.684.539-84 SIM – Visual NÃO 

Juliana Daniele Skripiec 
Zago 

São José dos 
Pinhais 

7263384-9 SSP/PR 045.151.149-21 SIM – Visual NÃO 

Juliana Flor Benvindo 
Vitturi 

São João do 
Caiua 

7600353-0 SSP/PR 034.383.889-36 NÃO NÃO 

Mariana Cavalcante 
Trauczynski 

Curitiba 8827891-7 SSP/PR 051.499.829-62 NÃO NÃO 

Moises Domingues Batista Curitiba 6346005-2 SSP/PR 005.230.179-60 SIM - Física SIM 

Nathalie Ramar dos 
Santos 

Cascavel 9679663-3 SSP/PR 068.734.619-38 NÃO NÃO 

Silvana Schweigert Curitiba 3820149-2 SSP/PR 552.965.649-87 NÃO NÃO 

Suzete BatistaBorges Pinhão 5231946-3 SSP/PR 738.569.679-15 NÃO NÃO 

Tatiane de Paula Leal 
Cidade 
Gaucha 

9591149-8 SSP/PR 054.102.559-76 SIM - Física NÃO 

Tiago Marques do Carmo Ponta Grossa 8488284-4 SSP/PR 048.931.839-82 
SIM – Auditiva 

e Visual 
NÃO 

Veridiane Fagundo de 
Oliveira 

São Mateus 
do Sul 

7119419-1 SSP/PR 028.011.179-78 NÃO NÃO 

 

 

 

NOME E-MAIL 
DATA 

NASCIMENTO 
AEROPORTO 

Adriana Santos de Oliveira adriana_santos@semipi.pr.gov.br 24/06/1978 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

André Lucas Feliciano Ferreira andrelucasarq@gmail.com 15/09/1987 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Antonio Augusto Ferreira Neto bigneto@gmail.com 25/02/1995 Maringá 

Cássia Fabiola da Rocha Alves cassiaerocha123@gmail.com 24/07/1999 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Celso Evaristo da Costa setp@bol.com.br 28/12/1959 Maringá 

Denise Maria Amaral de 
Oliveira Moraes 

demoraes@curitiba.pr.gov.br 05/09/1964 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Emiliana Cristina Burkot 
Taborda 

emilicb77@gmail.com 15/06/1977 Maringá 

Ezilda de Fátima Nunes nunesvieira50@gmail.com 24/03/1966 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Ivã José de Pádua ivandepadua@gmail.com 31/10/1979 Cascavel 

Juliana Daniele Skripiec Zago 
julianadzago@gmail.com 

juliana.zago@sjp.pr.gov.br 
02/02/1981 

São José dos 
Pinhais/Curitiba 

Juliana Flor Benvindo Vitturi juvitturi.jv@gmail.com 10/06/1977 Maringá 

Mariana Cavalcante 
Trauczynski 

marianacavalcante@curitiba.pr.gov.
br 

28/02/1986 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Moises Domingues Batista moisesdb@esporte.pr.gov.br 28/07/1977 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Nathalie Ramar dos Santos ramarnathalie@gmail.com 18/01/1988 Cascavel 
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NOME E-MAIL 
DATA 

NASCIMENTO 
AEROPORTO 

Silvana Schweigert sschweigert@curitiba.pr.gov.br 17/11/1965 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Suzete Batista Borges suzetcraspho@yahoo.com.br 28/07/1973 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Tatiane de Paula Leal tatyane.depaula@hotmail.com 02/11/1986 Maringá 

Tiago Marques do Carmo tiagomarquesdocarmo@gmail.com 04/09/1984 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Veridiane Fagundo de Oliveira veri.fo@gmail.com 21/09/1979 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

 
DELEGADOS QUE NECESSITAM DE ACOMPANHANTE 

DELEGADO ACOMPANHANTE RG CPF 

Antonio Augusto Ferreira Neto Lilian Aparecida Costa Ferreira 3660159-0 SSP/PR 096.122.008-23 

Cassia Fabiola da Rocha Alves Ediani Peres dos Santos 12665356-5 SSP/PR 091.623.509-27 

 

NOME E-MAIL 
DATA 

NASCIMENTO 
AEROPORTO 

Lilian Aparecida Costa Ferreira lilian68@gmail.com 17/02/1968 Maringá 

Ediani Peres dos Santos edianiperes@hotmail.com 16/12/1993 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

SUBSTITUIÇÕES DE DELEGADOS GOVERNAMENTAIS 

DELEGADO  SUBSTITUIÇÃO 

Junior Rasbolt Ezilda de Fátima Nunes 

Roberto de Almeida Leite Suzete Batista Borges 

DELEGADOS NACIONAIS SOCIEDADE CIVIL 

NOME MUNICÍPIO RG CPF 
PESSOA 

COM 
DEFICIÊNCIA 

QUARTO 
ADAPTADO 

Angela Denise Henrique 
Cavalheiro 

Londrina 4119557-6 SSP/PR 710.048.159-72 NÃO NÃO 

Bruna Homem de Souza 
Osman 

Foz do Iguaçu 2838244-8 SSP/SP 022.843.289-89 NÃO NÃO 

Clecy Aparecida Grigoli 
Zardo 

Apucarana 1385675-3 SSP/PR 208.456.699-15 NÃO NÃO 

Daniel Marllon Massaneiro Curitiba 10364762-2 SSP/PR 069.871.549-70 SIM - Visual NÃO 

Eidiana Cristina Bernardes 
da Silva 

Apucarana 8155052-2 SSP/PR 029.572.559-10 SIM – Física SIM 

Enio Rodrigues da Rosa Curitiba 4882884-1 SSP/PR 370.495.509-49 SIM – Visual NÃO 

Eva Lenir Taurinho Colombo 4157702-9 SSP/PR 554.134.989-34 SIM – Física SIM 

Fátima do Rocio de Souza 
Gonçalves 

Paranaguá 45612562 SSP/PR 042.608.439-07 NÃO NÃO 

Fernanda Cristina Basseto 
Monteiro 

Mandaguari 7044257-4 SSP/PR 008.588.739-07 NÃO NÃO 

Junior Ongaro Curitiba 7644491-9 SSP/PR 029.236.499-74 SIM – Física SIM 

Maria Aparecida de Freitas Curitiba 4537280-4 SSP/PR 765.721.619-00 NÃO NÃO 

Maria Francisca 
Sottomaior Cury 

Curitiba 1376654-1 SSP/PR 512.263.599-49 SIM – Física SIM 
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NOME MUNICÍPIO RG CPF 
PESSOA 

COM 
DEFICIÊNCIA 

QUARTO 
ADAPTADO 

Patrícia Veridiana 
Monteiro 

Pato Branco 10150007-1 SSP/PR 050.060.019-84 SIM – Visual NÃO 

Priscila Graciéli de Melo 
São Sebastião 
da Amoreira 

9948242-7 SSP/PR 058.320.739-16 NÃO NÃO 

Priscila Guimarães 
Rodrigues 

Curitiba 8037080-6 SSP/PR 048.862.819-90 NÃO NÃO 

Roberto Bondarik 
Cornélio 
Procópio 

5019407-8 SSP/PR 759.999.199-91 NÃO NÃO 

Sandra da Rosa Alves Bandeirantes 8627126-5 SSP/PR 250.642.518-74 NÃO NÃO 

Sergio Luiz Tavares 
Junior 

Toledo 73112249 SSP/PR 042.929.239-22 SIM – Visual NÃO 

Shirley Pereira Ordonio Curitiba 29553978-1 SSP/PR 270.002.198-31 NÃO NÃO 
 

 

NOME E-MAIL 
DATA 

NASCIMENT
O 

AEROPORTO 

Angela Denise Henrique Cavalheiro denise_hcavalheiro@hotmail.com 11/06/1964 Londrina 

Bruna Homem de Souza Osman brunaosman@gmail.com 11/07/1977 Foz do Iguaçu 

Clecy Aparecida Grigoli Zardo 
clecizardo@gmail.com 

diretor.secretario@apaepr.org.br 
01/12/1956 Londrina 

Daniel Marllon Massaneiro danielmassaneiro@hotmail.com 17/09/1985 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Eidiana Cristina Bernardes da Silva eidianabernardes@gmail.com 19/08/1976 Londrina 

Enio Rodrigues da Rosa diretoria@novoipc.org.br 13/08/1959 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Eva Lenir Taurinho profeleninha@yahoo.com.br 01/03/1966 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Fátima do Rocio de Souza Gonçalves fatimacedap@gmail.com 11/02/1970 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Fernanda Cristina Bassetto Monteiro fmonteiro@escola.pr.gov.br 01/05/1979 Maringá 

Junior Ongaro ongarojuniorkadera@gmail.com 13/08/1980 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Maria Aparecida de Freitas cidafreitas@hotmail.com 13/05/1971 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Maria Francisca Sottomaior Cury mariafranciscacury@gmail.com 16/12/1961 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Patrícia Veridiana Monteiro patycelestrin@gmail.com 23/01/1990 Pato Branco 

Priscila Graciéli de Melo priscilagracielidemelo@gmail.com 10/01/1987 Londrina 

Priscila Guimarães Rodrigues 
parceiro@pequenocotolengo.org.b

r 
08/03/1980 

São José dos 
Pinhais/Curitiba 

Roberto Bondarik bondarik@utfpr.edu.br 23/12/1971 Londrina 

Sandra da Rosa Alves associacao.anjoazul@gmail.com 29/08/1978 Londrina 

Sergio Luiz Tavares Junior sergioluiztavares535@gmail.com 10/01/1975 Cascavel 

Shirley Pereira Ordonio shirleyordonio@gmail.com 01/04/1976 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 
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DELEGADOS QUE NECESSITAM DE ACOMPANHANTE 

 

DELEGADO ACOMPANHANTE RG CPF 

Daniel Marllon Massaneiro João Carlos Massaneiro 3046650-0 SSP/PR 320.480.179-91 

Enio Rodrigues da Rosa Dilmara Wonsowicz 4386855-1 SSP/PR 799.566.969-00 

Maria Francisca Sottomaior Cury Cristiane Lopes 3684274-1 SSP/PR 747876329-49 

 

 

NOME E-MAIL 
DATA 

NASCIMENTO 
AEROPORTO 

João Carlos Massaneiro jcm_massaneiro@hotmail.com 25/06/1953 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Dilmara Wonsowicz wdilmara@yahoo.com.br 25/08/1970 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

Cristiane Lopes cris1908lopes@gmail.com 19/08/1968 
São José dos 

Pinhais/Curitiba 

 

SUBSTITUIÇÕES DE DELEGADOS SOCIEDADE CIVIL 

DELEGADO  SUBSTITUIÇÃO 

Losanja Luciana Gonzales dos Santos Fernanda Cristina Bassetto Monteiro 

Marlon Cesar Nadal Sergio Luiz Tavares Junior 

 

 

- Os delegados com deficiência física necessitam viajar nos acentos nas primeiras filas 

- Delegado com deficiência visual solicita que os materiais sejam acessível digitalizado em PDF/A. 

- Delegados com deficiência auditiva solicita interpretes de Libras. 

 

 

 

COMISSÃO ORGANIZADORA DO FÓRUM 

 

 

 

COODERNAÇÃO DE POLÍTICA ESTADUAL DE DEFESA DOS  
DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - CPCD/SEDEF-PR 


